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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 47/2014

Recomenda ao Governo que mantenha
a exclusividade da produção

de «Vinho Verde Alvarinho» na sub -região de Monção e Melgaço

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1. Tome as diligências necessárias junto das entidades 
públicas e privadas com competências em matéria viti-
vinícola, de modo a manter a exclusividade da produção 
de «Vinho Verde Alvarinho» na sub -região de Monção e 
Melgaço, impedindo o eventual alargamento desta Denomi-
nação de Origem a outras sub -regiões de produção vinícola.

2. Garanta sem modificação ou alargamento a proteção 
da designação Vinho Verde Alvarinho somente para os vi-
nhos brancos da casta Alvarinho produzidos na sub -região 
de Monção e Melgaço.

Aprovada em 9 de maio de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 48/2014

Recomenda ao Governo que reforce o estudo das necessidades 
e devidas respostas no âmbito dos Cuidados Paliativos Pedi-
átricos e que implemente as medidas necessárias à disponi-
bilização efetiva desses cuidados no nosso País.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que reforce o estudo das necessidades e devidas respostas 
no âmbito dos Cuidados Paliativos Pediátricos e que im-
plemente as medidas necessárias à disponibilização efetiva 
desses cuidados no nosso País.

Aprovada em 14 de maio de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 49/2014

Eleição para o Conselho de Fiscalização do Sistema Integrado 
de Informação Criminal (CFSIIC)

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição e dos n.os 2 e 3 do artigo 8.º 
da Lei n.º 73/2009, de 12 de agosto, designar para o Con-
selho de Fiscalização do Sistema Integrado de Informação 
Criminal (CFSIIC), os seguintes cidadãos:

Efetivos:
Luís Filipe Garrido Pais de Sousa
António Ribeiro Gameiro
Pedro Alexandre Ferreira Mendes Marinho Falcão

Suplentes:
António Carlos Sousa Gomes da Silva Peixoto
Maria Isabel Solnado Porto Oneto
Andreia Carina Machado da Silva Neto
Aprovada em 30 de maio de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 50/2014

Eleição de um vogal para a Comissão Nacional
de Proteção de Dados

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição e do n.º 1 do artigo 25.º da 
Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, eleger para a Comissão 
Nacional de Proteção de Dados (CNPD), o seguinte vogal:

João Filipe Monteiro Marques.
Aprovada em 30 de maio de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 88/2014
de 6 de junho

À margem das soluções de fiscalização contabilística 
previstas noutros diplomas legais, nomeadamente no Có-
digo das Sociedades Comerciais, o Código do Mercado dos 
Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 486/99, 
de 13 de novembro, instituiu um sistema de revisão de 
contas por um auditor externo, registado na Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários (CMVM).

Assim, ao revisor oficial de contas, enquanto órgão 
social regulado no Código das Sociedades Comerciais, 
passou a somar-se o auditor externo, hoje regulado no 
Código dos Valores Mobiliários, sem prejuízo de se admitir 
que as duas funções possam ser exercidas pela mesma 
pessoa, e que a certificação legal de contas e o relatório do 
auditor externo sejam apresentados num documento único.

O regime atualmente consagrado no artigo 9.º do Código 
dos Valores Mobiliários, desenvolvido e concretizado pelo 
Regulamento da CMVM n.º 6/2000, de 8 de fevereiro, deve 
ser revisto não só perante a experiência adquirida durante 
mais de uma década de aplicação prática, mas também 
perante as importantes alterações entretanto verificadas 
no mais vasto quadro normativo no qual se insere, tanto a 
nível internacional, como a nível nacional.

A partir de 2000, um conjunto de acontecimentos de-
monstraram a necessidade de reforçar os sistemas de fisca-
lização societária existentes, levando a Comissão Europeia 
a reconhecer, na sua Comunicação de 21 de maio de 2003, 
relativa ao futuro da revisão oficial de contas na União 
Europeia, a insuficiência do plano de ação traçado em 
1998, e refletido nas suas Recomendações n.os 2001/256/
CEE, da Comissão, de 15 de novembro de 2000, relativa 
ao controlo de qualidade da revisão oficial de contas, e 
2002/590/CEE, da Comissão, de 16 de maio de 2002, 
relativa à independência dos revisores oficiais de contas. 
Entendeu então a Comissão Europeia que se impunham 
novas iniciativas para reforçar a confiança dos investidores 
nos mercados de capitais e para fomentar a confiança do 
público nos auditores da União Europeia. Nesse sentido 
abandonou a sua posição segundo a qual cabia aos audito-
res assegurar a sua própria independência, reconhecendo 
as insuficiências reveladas nos sistemas de autorregulação, 
bem como a sua preferência por instrumentos legislativos 
não vinculativos. Este novo impulso culminou na Diretiva 
n.º 2006/43/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 




